
                                       MOÇÃO Nº  51/2001

                                 ASSUNTO: DE APOIO À REPRESENTAÇÃO ENVIADA À PROMOTORIA PÚBLICA CONTRA MEDIDA DA CONCESSIONÁRIA DOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, CONFORME EXPÕE.

                                Senhor Presidente:

CONSIDERANDO que o Governo Federal está implementando um plano de racionamento do uso de energia elétrica, cujas principais medidas são: sobretaxa de 50% sobre o preço normal de consumo acima de 200 kwh e de 100% sobre o consumo acima de 500 kwh, corte de fornecimento por três dias e, em caso de reincidência, por seis dias, para clientes que não cumprirem os 80% do consumo médio dos meses de maio, junho e julho de 2000, com a agravante de o prazo para o corte ser de 48 horas, insuficiente, portanto, para o consumidor exercer o seu direito de contestação da conta;

CONSIDERANDO que as medidas acima não encontram amparo no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), que é exemplar norma de defesa do cidadão consumidor de serviços públicos, cujo artigo 22 evocamos: 

“Art. 22 – Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único – Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste Código”;

CONSIDERANDO que há intenção do Governo Federal em limitar a aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e que tal iniciativa não tem respaldo da comunidade jurídica nacional, das entidades de defesa do consumidor e desta Câmara Municipal;

CONSIDERANDO que a população brasileira e, em especial, a itatibense, está tomando as medidas necessárias para economizar energia elétrica, mesmo sabendo que o racionamento em questão é fruto de incompetência de planejamento por parte do Governo Federal, que não investiu o necessário no setor,

Em vista disto, a Câmara Municipal de Itatiba manifesta o seu APOIO à Representação protocolada sob nº 95 na Secretaria da Promotoria de Justiça de Itatiba, em 28 de maio de 2001, contendo significativa quantidade de assinaturas de apoio, dentre elas a do presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Itatiba. Tal petição solicita amparo do Ministério Público para o cumprimento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, que se encontra respaldado no artigo 5º da Constituição Federal.

E, por seu conteúdo, esta MOÇÃO deverá ser encaminhada à Promotoria de Justiça da Comarca de Itatiba, para que dela seja feita juntada aos autos da Representação ora tratada, e às Comissões de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

                                        SALA DAS SESSÕES, 30 de maio de 2001.

EVAIR PIOVESANA

Vereador – PMDB 
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